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			Prefácio

			Uma operação transformadora

			Por Fernando Gabeira

			A Lava Jato ainda não terminou e talvez não termine tão cedo. Mas quando o jornalista Vladimir Netto colocou o ponto final neste livro, ela já era uma operação transformadora, que desvendava, com competência, o maior escândalo da história do Brasil.

			Inspirada na Operação Mãos Limpas, que estremeceu a Itália nos anos 1990, a Lava Jato é um extraordinário trabalho de equipe que conseguiu sobretudo provar com fatos e documentos a inescapável realidade de que a Petrobras foi saqueada e os saqueadores levaram os recursos para fora do país.

			O autor conta em detalhes a gênese da Operação Lava Jato e seus principais desdobramentos – da surpresa diante da dimensão do problema ao surgimento de seus inevitáveis tentáculos. E, passo a passo, vai desnudando a engrenagem apodrecida que ligava as empreiteiras aos partidos no poder.

			Quanto aos personagens, são apresentados nas suas mais importantes intervenções. Da coquete doleira ao sóbrio juiz, todos são retratados através de seus movimentos no próprio processo. E para conhecer o protagonista desta história, o juiz Sergio Moro, a melhor maneira é analisar seu trabalho: o grande conhecimento técnico, as perguntas meticulosas, as sentenças fundamentadas e a coragem de enfrentar a pressão dos advogados mais bem pagos do país.

			Foram tão contundentes os fatos apresentados pela operação que seus adversários não tiveram outro caminho exceto criticá-la na forma. Mas a própria Justiça brasileira reconheceu sua legitimidade, dando-lhe a vitória em inúmeros questionamentos.

			Um dos momentos mais tensos aconteceu quando a Lava Jato levou o ex-presidente Lula para depor, baseando-se no princípio de que todos são iguais perante a lei. Até aquele momento, tinham sido feitas 116 conduções coercitivas. Ninguém protestara. No entanto, no caso de Lula, havia ainda a suposição de que era um símbolo nacional e merecia respeito. Nesse modelo de pensamento, é aceitável o princípio de que a lei vale para todos – menos para os símbolos.

			Os procuradores da força-tarefa da Lava Jato não se limitaram ao trabalho áspero de desmontar uma organização criminosa que unia, num só caso, os maiores empreiteiros do país e os principais partidos da base do governo. Eles perceberam que era necessário modificar e fortalecer a lei para que o Brasil não se tornasse presa fácil dos políticos e empresários corruptos. Fizeram uma proposta para acabar com a impunidade no país, “As 10 medidas contra a corrupção”, que conseguiu mais de 2 milhões de assinaturas e virou um projeto de lei de iniciativa popular, já em tramitação no Congresso.

			Uma forma de ler este livro é observar como cada movimento da Lava Jato foi determinando a agenda política no Brasil, levando o país a se concentrar na tarefa histórica de combater a corrupção. O que se ouvia com regularidade em Brasília era isto: nada será como antes e não sabemos quem ficará de pé. Os nomes de parlamentares não paravam de aparecer, com destaque para os presidentes da Câmara, Eduardo Cunha, e do Senado, Renan Calheiros.

			Mesmo no front econômico, a operação encontrou resistência. O que acontecerá se as maiores empresas do país quebrarem? O que fazer com a multidão de desempregados? O problema é que, independentemente da Lava Jato, os limites da própria economia indicavam que a festa tinha acabado. A inflação, o desemprego e a crise viriam de qualquer maneira, porque são gerados pelas próprias leis do universo econômico. 

			Gastamos mais do que podíamos, esta é a primeira constatação. A segunda, imposta pelos fatos revelados nas investigações, é que, além de gastar a rodo, o governo montou uma imensa máquina de corrupção nas empresas estatais.

			Os terremotos políticos que a operação ainda provocará, tremores isolados e tardios que abalarão as estruturas de Brasília – tudo isso pertence ao futuro. E por falar nele, a Lava Jato, como se não bastasse sua performance técnica, nos colocou em contato com a perspectiva de um país livre dos saqueadores e dos salvadores da pátria que nos jogaram no buraco.

			Sua consagração aconteceu no dia 13 de março de 2016, quando milhões de pessoas foram às ruas, na maior manifestação política da história brasileira, e não se limitaram a pedir a queda do governo, mas a expressar sua indignação com a roubalheira.

			Isso é um alento para quem quer ver as investigações chegarem às últimas consequências, revelando o processo de corrupção que domina a política brasileira e parte do mercado. A busca da verdade não acaba com o fim do governo.

			Conhecer a Lava Jato e sua trajetória, portanto, é conhecer uma das maneiras pelas quais o Brasil pode construir um novo caminho para dificultar a corrupção e puni-la com severidade.

		


		
			Prólogo

			De um posto de gasolina
ao coração da República

			Quinta-feira, 17 de março de 2016

			Por ironia do destino, a posse do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva como ministro-chefe da Casa Civil aconteceu no dia em que a Operação Lava Jato comemorava seu segundo aniversário. Não foi uma ocasião festiva. O país, em convulsão política, assistia a manifestantes contra e a favor do governo ganharem as ruas. Um grupo exigia a renúncia da presidente Dilma Rousseff, com o “Fora Dilma, fora PT!”. Outro gritava: “Não vai ter golpe!” Em frente ao Palácio do Planalto, onde acontecia a cerimônia, eles se enfrentavam, numa ruidosa e tensa batalha de palavras de ordem e xingamentos. 

			Lula estava no meio do turbilhão. Nos últimos meses, o cerco da Operação Lava Jato vinha se fechando em torno dele. Alguns dias antes, em 4 de março, às seis da manhã, o ex-presidente, vestindo um abrigo de ginástica, abriu a porta do seu apartamento em São Bernardo do Campo. Eram 15 homens da Polícia Federal com um mandado de condução coercitiva para levá-lo a depor. Embaixo do prédio, uma van branca do Comando de Operações Táticas (COT), a tropa de elite da Polícia Federal, estava a postos para entrar em ação em caso de necessidade. Naquele momento ficou claro que Lula se tornara o alvo principal das investigações. Apesar das negativas do ex-presidente, havia suspeitas de que ele seria o verdadeiro proprietário de um tríplex no Guarujá e de um sítio em Atibaia, que estavam em nome de outras pessoas. O Ministério Público Federal buscava explicações para as reformas e benfeitorias feitas nesses imóveis e pagas pelas empreiteiras OAS e Odebrecht e pelo pecuarista José Carlos Bumlai, também na mira da Justiça.

			O caminho que levou a Lava Jato até o líder do PT foi longo, tortuoso e cheio de fatos inesperados. O primeiro ato da operação foi a quebra de sigilo de um posto de gasolina – o Posto da Torre, em Brasília –, para obter informações sobre doleiros envolvidos com lavagem de dinheiro no Paraná. As escutas levaram à prisão de alguns deles, incluindo Alberto Youssef, que se tornaria peça-chave da operação. No dia 17 de março de 2014, quando a polícia chegou ao hotel Luzeiros, em São Luís, no Maranhão, para prender o doleiro, ninguém imaginava aonde aquilo iria chegar. Talvez só o próprio Youssef. No meio da madrugada, ao perceber que a Polícia Federal estava atrás dele, Alberto Youssef teve certeza de que teria que encarar de novo o juiz Sergio Moro, da 13a Vara Federal de Curitiba, que já o condenara anos antes no caso Banestado. Teve medo, mas não tentou fugir. Preferiu enfrentar seu destino. 

			A prisão de Youssef trouxe à tona suas ligações perigosas com o ex-diretor de Abastecimento da Petrobras, Paulo Roberto Costa. Puxando o fio da meada, os investigadores revelaram um gigantesco esquema de corrupção na Petrobras envolvendo dirigentes da estatal, grandes empreiteiras e políticos da base do governo.

			A Lava Jato detonou a mais eletrizante sucessão de eventos da história recente do país. Houve vários momentos dramáticos, como o dia, em março de 2015, em que a lista do procurador-geral da República Rodrigo Janot foi aceita pelo Supremo Tribunal Federal, abrindo investigação contra 49 pessoas, dentre elas 47 políticos. Ou o dia em que a Polícia Federal bateu à porta do quarto de um hotel de Brasília, onde se hospedava o então senador e líder do governo Delcídio do Amaral. Ao ouvir a voz de prisão, ele perguntou: “Isso pode ser feito com um senador no exercício do mandato?” Nunca havia acontecido antes. A operação foi marcada por uma sucessão de acontecimentos surpreendentes. Rompeu todas as barreiras, derrubou mitos e tradições e mostrou que é possível mudar o que precisa ser mudado.

			Dois anos depois de seu início, a Lava Jato chegou ao coração da República. No dia 13 de março de 2016, milhões de brasileiros tinham saído às ruas para protestar contra Dilma, Lula, o PT e a corrupção. Foi a maior manifestação da história do país. Três dias depois, Lula foi nomeado para a Casa Civil. E isso provocou nova onda de indignação e protestos, dessa vez em frente ao Palácio do Planalto. A ida do ex-presidente para o governo foi entendida como uma tentativa desesperada de lhe dar foro privilegiado, para fugir do juiz Sergio Moro, que vinha demonstrando rigor e coragem na condução dos processos da Lava Jato, fazendo valer o princípio de que a lei é igual para todos. Aliás, nesta história, todos tentam fugir de Moro.

			Naquele mesmo dia em que a nomeação de Lula foi anunciada pelo governo, Moro tomou a decisão de suspender a escuta legal que vinha sendo feita nos telefones do ex-presidente e tornar públicas as gravações das conversas dele com amigos, ministros e até com a presidente da República. Foi a mais polêmica de suas decisões. Um dos diálogos, entre Lula e a presidente Dilma, incendiou o país. 

			– Lula, deixa eu te falar uma coisa.

			– Fala, querida. Ahn.

			– Seguinte, eu tô mandando o “Bessias” junto com o papel pra gente ter ele, e só usa em caso de necessidade, que é o termo de posse, tá?! – diz Dilma.

			– Uhum. Tá bom, tá bom – responde Lula.

			– Só isso, você espera aí que ele tá indo aí.

			–Tá bom, eu tô aqui, fico aguardando.

			–Tá?!

			–Tá bom.

			–Tchau.

			–Tchau, querida – despede-se o ex-presidente.

			Os investigadores viram na conversa uma tentativa de obstruir a justiça, uma medida para evitar uma possível prisão de Lula. O governo Dilma viu na gravação um crime contra a segurança nacional. A divulgação desse diálogo, gravado poucas horas antes, teve o efeito de mobilizar multidões. No fim da tarde, em Brasília, pessoas saíam do trabalho e iam engrossar o coro na frente do Planalto, gritando uma palavra forte: “Renuncia!” Todos os atores da cena política ficaram estupefatos. Ninguém sabia o que poderia acontecer naquele momento. 

			No dia seguinte, 17 de março, durante a cerimônia de posse, lotada de apoiadores, a presidente fez um duro discurso defendendo Lula, a quem chamou de “o maior líder político deste país”. Ela repudiou a versão de que a conversa sobre o termo de posse tivesse o objetivo de dar foro privilegiado ao companheiro de lutas e conquistas. Dilma disse que não abriria mão de uma apuração profunda dos fatos. Queria saber quem autorizara o grampo, por que o autorizara e por que permitira que ele fosse divulgado. “Convulsionar a sociedade brasileira em cima de inverdades, de métodos escusos, de práticas criticáveis viola princípios e garantias constitucionais, viola os direitos dos cidadãos e abre precedentes gravíssimos. Os golpes começam assim”, disse a presidente.

			Logo depois, a nomeação de Lula para o ministério foi suspensa por uma liminar da Justiça Federal, confirmada posteriormente pelo ministro Gilmar Mendes, do STF. Lula nunca chegou a ocupar o cargo. Em meio à confusão daqueles dias, o então presidente da Câmara, Eduardo Cunha, inimigo declarado de Dilma, viu o clima propício para dar início aos trabalhos da comissão que analisaria a admissibilidade do processo de afastamento da presidente. Naquela tarde, a Câmara dos Deputados escolheu a Comissão Especial do Impeachment.

			A semana terminou com grandes manifestações “contra o golpe e em defesa da democracia” em todos os estados. Os militantes gritavam a favor do governo, do ex-presidente Lula e do PT, inclusive na frente do Congresso. Lula compareceu ao maior ato, na avenida Paulista, onde foi ovacionado depois de fazer um discurso dizendo que seria “Lulinha paz e amor” novamente. Nesses protestos contra o impeachment, o juiz Sergio Moro, considerado herói nas manifestações ocorridas dias antes contra o governo, era visto como vilão.

			No dia 17 de abril de 2016, por 367 votos a favor e 137 contra, a Câmara deu prosseguimento ao impeachment e, em 12 de maio, o Senado autorizou a abertura do processo contra a presidente Dilma Rousseff, que terminou afastada. Mas, antes dela, caiu o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha. Réu da Lava Jato, ele teve seu mandato suspenso pelo Supremo Tribunal Federal. 

			Naquelas semanas vertiginosas de 2016, a operação ocupou todos os espaços da discussão pública, virou assunto em todos os bares e em todas as reuniões políticas, mobilizou plateias nos teatros, dominou a mídia social, invadiu as relações familiares. O país girava em torno dela. Independentemente do que aconteça daqui em diante, com cada um dos muitos personagens envolvidos, a operação entrou para a história. De março de 2014 a março de 2016, passou de uma perseguição a um conhecido doleiro para a definição de quais seriam as regras do exercício do poder no Brasil. Não faz mais o menor sentido perguntar se a Lava Jato levará a algum resultado. Ela já levou o país para sua mais dramática hora da verdade.

		


		
			Capítulo 1

			A CASA COMEÇA A CAIR

			16 de março de 2014

			Tensão na véspera

			Na noite daquele domingo, a Polícia Federal monitorava Alberto Youssef pela cidade de São Paulo. O doleiro era o principal alvo da Operação Lava Jato, marcada para começar no dia seguinte. De Curitiba, na coordenação da operação, o delegado Márcio Anselmo cuidava dos últimos detalhes das buscas e prisões que seriam realizadas nas próximas horas. Especialista em crimes financeiros, ele havia conseguido, com apenas dois agentes, em meio a uma greve na PF, puxar o fio do novelo que levaria à Lava Jato. Tinha conduzido a investigação até ali. Era a hora de botar os carros na rua.

			Alberto Youssef morava em um amplo apartamento na Vila Nova Conceição, em São Paulo, avaliado naquele ano em 3,8 milhões de reais, em um prédio em que a renda dos moradores poderia ser estimada pela taxa de condomínio, fixada à época em 3.094 reais, e pelos carros de luxo que entravam e saíam da garagem. Os quatro policiais enviados para prender Youssef haviam se hospedado em um hotel próximo. Por volta das oito horas da noite, dois deles foram para a loja do posto de gasolina perto do prédio. Pediram um café, e o chefe da equipe, o delegado Luciano Flores de Lima, que viera do Rio Grande do Sul para reforçar a Lava Jato, traçou a estratégia de abordagem: “Amanhã a gente chega ali, uma viatura para aqui na entrada, a outra já entra quando abrir o portão. Aí pegamos o segurança de testemunha...”

			A ronda na véspera da operação era parte da rotina. Sabiam que a chegada ao prédio teria que ser firme e rápida para não dar tempo de o investigado ser informado pelo porteiro e apagar alguma prova, jogar fora um pen drive. Youssef era um alvo arisco e experiente. Ele andava em vários carros, tinha um sem-número de celulares. Era esperto. Tanto que os policiais não viram quando ele saiu de casa naquela noite. Tinham voltado ao hotel para descansar porque teriam que acordar de madrugada para dar início à operação. Às seis horas, começariam as prisões.

			Mas a noite foi longa e cheia de surpresas. Em Curitiba, por volta das onze horas, Márcio Anselmo recebeu um alerta: sinais do celular de Youssef haviam sido captados pela antena que fica ao lado do aeroporto de Congonhas pouco depois das nove e meia da noite. Em seguida, o sinal tinha desaparecido. Youssef poderia estar fugindo. Márcio Anselmo ligou para São Paulo e avisou a equipe. O alvo estava em local desconhecido. 

			Em entrevista exclusiva para este livro, Alberto Youssef contou o que aconteceu naquele dia: 

			“Eu já tinha marcado o avião na sexta-feira. Estava tudo pronto para decolar nove e meia da noite de domingo. Saí de casa às nove. Os caras não perceberam, bobearam. Eu saí normal, olhei bem os retrovisores e fiquei prestando atenção se tinha alguém me seguindo. Fui direto pro hangar. Cheguei lá, o avião demorou um pouquinho pra ficar pronto. Tava tudo tranquilo. A noite estava boa, foi um bom voo.”

			No começo da madrugada, o sinal do celular reapareceu. O doleiro ligou o telefone ao pousar em seu destino. Ele estava em São Luís, no Maranhão.

			“Poderia não ter ligado o celular, não ia ligar aquele telefone. Mas tenho um combinado com a minha filha e quis avisá-la que estava tudo bem”, explicou Youssef. 

			Assim, na primeira hora do dia 17 de março de 2014, data marcada pela Polícia Federal para prender o doleiro e vários outros suspeitos, Alberto Youssef atravessou o saguão do aeroporto e entrou em um táxi. Às duas horas da manhã, ele chegou ao hotel Luzeiros, na Ponta do Farol, bairro nobre da capital maranhense. Levava duas malas pretas, grandes e idênticas. Estava acompanhado de um homem que carregava uma mala menor e uma caixa de vinho debaixo do braço. Os dois foram filmados pelas câmeras de segurança quando encostaram no balcão para fazer o check-in. Marco Antonio de Campos Ziegert, também conhecido como Marcão, se registrou no apartamento 1312. Youssef pegou a chave do 704. Os dois conversaram tranquilamente, sem o menor sinal de que soubessem do cerco que começava a se formar. No entanto, Youssef andava, sim, meio desconfiado. Sabia que havia algo em andamento. Tinha tomado cuidados extras. Estava tentando descobrir alguma coisa. Enquanto não tinha certeza, seguia a rotina.

			Horas antes de ser preso, ele estava num quarto de hotel com uma mala cheia de dinheiro, uma situação relativamente comum em sua vida. Ao seu lado, repousava 1,4 milhão de reais em espécie. O montante fazia parte de uma operação que Youssef estava conduzindo para resolver de vez o problema de um amigo e sócio: Ricardo Pessoa, presidente da UTC Engenharia.

			A construtora UTC/Constran, de Pessoa, tinha um precatório de pouco mais de 113 milhões de reais a receber do governo do Maranhão. A briga se arrastava há anos na Justiça. Mas Youssef disse que tinha contatos no estado e prometeu dar um jeito. Demorou alguns meses, mas a questão foi resolvida. Youssef teve reuniões com integrantes do governo do Maranhão e conseguiu costurar um acordo assinado com a UTC/Constran e aprovado pela governadora Roseana Sarney em novembro de 2013. A dívida seria paga em 24 parcelas de 4,7 milhões de reais. 

			Quando a primeira parcela caiu na conta da UTC, a empresa comemorou. Walmir Pinheiro Santana, então diretor financeiro da construtora, mandou um e-mail para Youssef, copiando inclusive Ricardo Pessoa, em que chamou o doleiro de “primo” e elogiou sua dedicação ao caso: “Sei perfeitamente o quanto foi duro fechar essa operação, foram quase 6 meses de idas e vindas (...) agora é torcer para que o MA honre com as demais parcelas.” Youssef respondeu: “Walmir obrigado, mas todos merecem parabéns, sem a ajuda de todos envolvidos não seria possível esse acordo. Vamos cuidando até que termine com sucesso abraço.” No pé da mensagem, o aviso: “Enviado do meu smartphone BlackBerry 10.” Ele não sabia, mas o BlackBerry estava grampeado pela PF. Para os investigadores, no dia em que a Operação Lava Jato foi deflagrada, Youssef estava em São Luís para cuidar do acordo com o governo estadual, que previa pagamentos todo dia 5. A parcela de fevereiro tinha sido quitada no prazo, mas a de março estava atrasada.

			Assim que os policiais federais descobriram que o doleiro estava na capital maranhense, começaram a ligar para os hotéis. O delegado Márcio Anselmo conhecia a cidade. Ele havia participado da Operação Boi Barrica, que envolvia a família Sarney e sobre a qual, por longo tempo, o jornal O Estado de S. Paulo não pôde publicar nada por ordem judicial. Um policial da equipe ligou para um dos hotéis da lista.

			– Hotel Luzeiros, bom dia – atendeu uma recepcionista.

			– Alberto Youssef, por favor.

			– Momentinho – disse a atendente, procurando o nome na lista.

			A ideia do delegado era apenas ter certeza de que o doleiro estava lá, mas a funcionária transferiu na hora a ligação para o quarto 704.

			Youssef tomou um susto quando o telefone tocou tão tarde. 

			– Alô.

			Desligaram.

			Youssef ficou assustado. “Só pode ser algum problema, aconteceu alguma coisa”, pensou. Ele estava com muito dinheiro. Desceu imediatamente até a recepção e pediu o número de onde fora feita a chamada. Pegou o papel, o código DDD era de Curitiba. Subiu e discou o número. 

			– Polícia Federal – atendeu alguém.

			– Desculpe, foi engano.

			Dessa vez, foi ele que desligou. Não tinha mais dúvidas: seria preso. Sabia que a PF chegaria ao amanhecer porque a lei brasileira só permite prisões à noite em caso de flagrante delito. Ainda tinha algumas horas. E agora? Ele tinha dinheiro, um avião fretado e a certeza de que seria preso. Por que não fugiu? “Sempre prefiro enfrentar os problemas de cara limpa. Eu sabia que era Curitiba, sabia que era Sergio Moro, só podia ser”, disse Youssef.

			Ainda no hotel, ele sentou na beirada da cama e refletiu durante um tempo. “A minha única preocupação era não ser pego com aquele dinheiro, não ser pego com nada. Mas não joguei fora celular nenhum. Pra mim, àquela hora estava tudo grampeado. Se eu jogasse, ia criar outro problema, estaria destruindo provas”, garantiu o doleiro.

			As câmeras de segurança do hotel filmaram Alberto Youssef saindo do quarto às três e meia da madrugada, arrastando apenas uma de suas malas pretas. Ele entrou no elevador e apertou o botão do 13o andar. Quando a porta se abriu, foi até o quarto 1312, onde estava hospedado o amigo Marco Antonio. Dez minutos depois, voltou sem a mala. Deixou 1,4 milhão de reais, em espécie, com Marcão. 

			“Fui no quarto do Marcão, deixei o dinheiro lá e falei: ‘Quero que você entregue isso se acontecer alguma coisa comigo.’ Ele perguntou: ‘Vai ter problema?’ Eu disse: ‘Acredito que às seis horas da manhã vai ter alguém na porta do meu quarto. Acho que eu vou ser preso pela Polícia Federal de manhã. E acho que vem de Curitiba.’”

			Segundo Youssef contou depois, o dinheiro era para ser entregue a João de Abreu, então secretário da Casa Civil da governadora Roseana. Em depoimento à CPI da Petrobras, em maio de 2015, o doleiro disse que “até onde eu tenho conhecimento, o dinheiro chegou [às mãos de João de Abreu]”. Antes da entrega desse 1,4 milhão, Youssef já tinha mandado duas outras remessas de 800 mil reais cada para o secretário. Seus carregadores de dinheiro, Rafael Angulo Lopez e Adarico Negromonte Filho, irmão do ex-ministro das Cidades, Mário Negromonte, contaram à polícia que levaram a propina até o Palácio dos Leões, em São Luís, enrolada no corpo. O advogado de João de Abreu, Carlos Seabra de Carvalho Coelho, negou que seu cliente tenha recebido qualquer valor de Alberto Youssef. Em agosto de 2015, a Polícia Civil do Maranhão indiciou por corrupção e formação de quadrilha Youssef, João, Marcão, Rafael e Adarico. No dia 24 de setembro, a Justiça decretou a prisão preventiva de João de Abreu, mas em outubro ele conseguiu que ela fosse revogada e saiu da cadeia. No fim do ano, eles foram denunciados à Justiça com base nas informações da Lava Jato.

			Depois de entregar o dinheiro a Marcão, Youssef voltou para seu quarto e esperou a Polícia Federal chegar. Àquela altura, Márcio Anselmo já havia telefonado para o superintendente da PF no Maranhão. Para afastar qualquer risco de vazamento, o superintendente foi pessoalmente dar voz de prisão a Alberto Youssef às seis da manhã do dia 17 de março. Quando os policiais bateram à porta do quarto, ele se entregou sem reagir. Nem foi preciso algemá-lo. Ele estava com sete celulares na bolsa. Em uma de suas empresas, a GFD Investimentos, foram encontrados mais 27 celulares junto à mesa de trabalho dele. O doleiro trabalhava com o que a PF chama de celular ponto a ponto, um aparelho para falar apenas com uma determinada pessoa, o que dificulta a interceptação da polícia. De cara, a PF teria que periciar 34 aparelhos e todos os seus aplicativos para analisar a extensão da rede de contatos do doleiro.

			Ao conferir as imagens das câmeras do hotel dias depois, os policiais viram as cenas em que Youssef deixa uma mala com o amigo. Também viram que, no dia da prisão, já quase no fim da manhã, depois que toda a movimentação da Polícia Federal havia acabado, Marcão saiu do hotel puxando a mala tranquilamente, embarcou em um táxi e sumiu. A PF até conseguiu localizar o táxi branco que o levou, mas o motorista disse não se lembrar de onde havia deixado o passageiro. Marcão voltou ao hotel por volta de 15h30, já sem a mala. Subiu para o quarto, depois desceu e entregou ao rapaz da recepção a caixa de vinho que trouxera debaixo do braço na hora do check-in. Essa caixa foi recolhida dias depois por um assessor da Casa Civil do governo do Maranhão, mas o dinheiro da mala nunca foi recuperado. Marco Antonio só fechou a conta às onze da noite daquele dia. Saiu sem ser incomodado. No dia seguinte, 18 de março, o governo do estado depositou mais uma parcela de 4,7 milhões de reais para a UTC/Constran. Tempos depois o governo maranhense divulgou nota negando privilegiar a empresa no pagamento do precatório e disse que havia economizado 28,9 milhões de reais na operação.

			Ao ser levado pela polícia, Youssef já sabia que teria de enfrentar o juiz federal Sergio Moro. E tinha medo disso. “Eu sou homem de ter coragem de mamar em uma onça, mas o único homem de quem eu tenho medo nesta terra se chama Sergio Moro”, disse o doleiro em entrevista para este livro. Youssef já tinha sido julgado e condenado por Moro no passado. Conhecia a caneta do juiz. E, para piorar, dessa vez a Polícia Federal e o Ministério Público Federal tinham conseguido reunir muitas provas contra ele.

			Naquele primeiro dia da Operação Lava Jato, Antonio Figueiredo Basto, advogado de Youssef há muitos anos, recebeu uma ligação às seis da manhã. “Quando toca telefone nesse horário é porque teve problema, né? Já estou acostumado. Nesse horário, cliente avisa que está preso. Youssef estava sendo preso no Maranhão por ordem do Sergio Moro. Eu estranhei: ‘Pô, do Sergio?’”, contou o advogado. Já na prisão, o doleiro disse ao advogado que precisaria muito dele e explicou por quê: “Olha, esse jogo não é o que você está imaginando, esse é o maior processo da República. Vai pegar no meio do Congresso. Vai derrubar a República.”

			O começo do fim de “Paulinho”

			A 2.253 quilômetros de São Luís, no Rio de Janeiro, o dia também começava tenso para outro importante personagem desta história: Paulo Roberto Costa. O ex-diretor de Abastecimento da Petrobras havia ganhado recentemente um carro de presente. De quem? Alberto Youssef. A polícia queria saber o motivo do mimo. Por isso, foi procurá-lo logo cedo. Aquilo iria dar muito problema para os dois. 

			O nome de Paulo Roberto Costa surgira quase por acaso. Ele não era um dos alvos dos primeiros pedidos de prisão da Lava Jato. No Natal de 2013, o delegado Márcio Anselmo estava com a família em um sítio, sem internet, e resolveu ler um relatório sobre as contas de e-mail que Alberto Youssef usava. Numa delas, paulogoia58@hotmail.com, encontrou uma nota fiscal de um Range Rover Evoque, carro de luxo que Youssef tinha acabado de pagar. Preço: 250 mil reais. O delegado achou estranho porque o carro não estava no nome do doleiro, e sim de um tal Paulo Roberto Costa. Parecia mais um cliente de Youssef. Poderia ser um laranja, pensou. Sem poder pesquisar, Márcio guardou a informação e só na volta ao trabalho descobriu que se tratava de um ex-diretor da Petrobras. 

			Anselmo foi até o delegado Luciano Flores de Lima e mostrou a nota.

			– O que você acha disso? Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobras – perguntou Márcio.

			– Youssef e Petrobras... Será que tem rolo aí? O que o Youssef tem a ver com a Petrobras? – quis saber Luciano. 

			Desconfiado, Márcio Anselmo resolveu aprofundar a investigação sobre o carro comprado por um doleiro para um ex-diretor da estatal. Pediu autorização da Justiça para apreender o veículo e ouvir Paulo Roberto em depoimento. Começava ali a queda do ex-diretor da maior empresa do Brasil... e tudo o mais que o país viu, estarrecido, nos meses seguintes.

			Por ironia do destino, os investigadores descobriram depois que o carro foi comprado num impulso. Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef estavam presos no trânsito, em São Paulo, quando passaram em frente a uma concessionária da Land Rover. Tranquilo depois de anos de esquema, o ex-diretor estava mais descuidado.

			Em entrevista para este livro, Paulo Roberto Costa contou o diálogo que teve com Alberto Youssef naquele dia:

			– Gosto daquele Evoque. Um dia quero ter um carro desses – comentou Paulo Roberto. 

			– Um dia, não. Vamos comprar agora. Vamos lá na concessionária – propôs Youssef.

			Youssef estacionou. Paulo Roberto olhou e aprovou o veículo.

			– Eu pago o carro e a gente desconta daquele dinheiro lá – combinou o doleiro.

			O ex-diretor da Petrobras estava há mais de um ano aposentado e achava realmente que aquilo não iria dar em nada.

			“O Youssef comprou, pagou, mandou fazer a blindagem no carro e me entregou”, contou Paulo Roberto. “Minha mulher nunca gostou daquele carro. No dia que ele chegou ela percebeu, sexto sentido, que aquilo ia dar problema. Mulher tem isso.” 

			Marici, esposa de Paulo Roberto, estava certa. Por causa daquele presente, a vida de seu marido iria mudar completamente. Primeiro, ele teria de prestar depoimento à Polícia Federal. Era uma situação delicada. E, justo naquele momento, Paulo Roberto, assustado, cometeu um erro grave, que ajudou a definir o curso desta história. Ele pediu a uma das filhas, Arianna, que fosse até o escritório de consultoria dele, a Costa Global, empresa que montou depois que saiu da Petrobras, e tirasse alguns documentos de lá.

			Arianna ligou para a irmã, Shanni, em seguida. As duas chamaram os maridos e correram para a sede da empresa, na Barra da Tijuca. Pegaram documentos e mais de 100 mil reais em dinheiro vivo. Em outras palavras, estavam ocultando provas. E ainda correram o risco de dar de cara com a equipe da Polícia Federal. Isso porque os primeiros policiais chegaram à Costa Global antes dos parentes de Paulo Roberto, mas não conseguiram entrar na sala e resolveram voltar à casa dele, também na Barra da Tijuca, para buscar a chave. Depois que a PF saiu do prédio, as filhas e os genros de Costa chegaram – um desencontro digno de roteiro cinematográfico. Ao voltar com as chaves do escritório para cumprir o mandado de busca e apreensão, um agente perguntou, para seguir a rotina, se o chefe da segurança do prédio havia percebido alguma movimentação estranha na sala 913 naquele dia. A resposta foi: “Sim.”

			Os policiais correram para a sala de controle do sistema de segurança do prédio e viram as gravações feitas naquela manhã, mostrando filhas e genros saindo de lá com sacolas cheias de papéis. As câmeras do condomínio Península Office tinham registrado o crime de ocultação de provas. Na gravação, exatamente às 8h16 da manhã, Arianna Azevedo Costa Bachmann estaciona um carro preto em frente à portaria e sobe pelo elevador 3 com Marcio Lewkowicz, o marido dela. Ele leva apenas uma bolsa. Às 8h20 Marcio desce pelo elevador 1 com uma mochila e uma bolsa pretas e as deixa no carro. Seria a primeira de quatro viagens. Nessa hora, as câmeras registram a outra filha de Paulo Roberto, Shanni, e o marido dela, Humberto Mesquita, chegando em um carro branco. O casal sobe. Humberto desce em seguida e fica na porta do prédio, celular na mão. Todos andam apressados e demonstram nervosismo. Marcio desce, dessa vez com um saco branco, que deixa no carro. Telefona para alguém e depois sobe de novo. Mais alguns minutos e torna a descer, agora pelo elevador 4, com uma sacola clara. Fala com Humberto e com a cunhada em frente ao prédio e o casal vai embora. Volta a subir ao escritório e desce com outra mochila preta. Deixa-a no carro e, sem nada nas mãos, sobe pela última vez. Desce logo depois com uma sacola grande. A esposa, ao lado, traz outras duas sacolas, uma marrom e uma rosa. Marcio está sempre com o celular na mão. Depois de colocar mais essas sacolas no carro, o casal vai embora também. Toda a movimentação durou quase uma hora. As câmeras registraram a saída deles às 9h14.

			A polícia chegou logo depois e descobriu tudo.

			Sem saber o que se passava em seu escritório, Paulo Roberto Costa compareceu à sede da Polícia Federal para seu primeiro depoimento no inquérito da Lava Jato. Estava mal-humorado e esperava sair dali o mais rápido possível. Tinha ainda muito poder remanescente da época em que era chamado de “Paulinho” em Brasília. A primeira pergunta da delegada designada para ouvi-lo foi: 

			– Qual é a sua atividade laboral?

			– Atualmente trabalho prestando consultoria nas áreas de petróleo, gás, infraestrutura de um modo geral e petroquímica – respondeu Paulo Roberto.

			Quando ela perguntou se ele conhecia Alberto Youssef, ele disse que sim, desde o tempo em que estava em atividade na Petrobras, mas não mantinha negócios com ele.

			– Quem os apresentou?

			– Não me recordo – respondeu, acrescentando que só depois de se aposentar, em 2013, foi procurado por Youssef para “prestação de serviços de consultoria em mercado futuro”. 

			– E o carro? – A policial se referia ao Land Rover Evoque de 250 mil reais que Youssef comprara para ele.

			– O pagamento desse carro se deveu a serviços efetivamente prestados após a minha aposentadoria.

			– Essa consultoria gerou algum tipo de relatório final? – quis saber a delegada. 

			– Pelo que me lembro, a consultoria se deu principalmente por meio de reuniões presenciais e debates verbais – respondeu o ex-diretor da Petrobras. 

			A delegada fez uma pergunta-chave:

			– O senhor confirma que a Petrobras licitou uma obra na Refinaria Abreu e Lima, com valor global de 8,9 bilhões de reais, dividido entre cinco consórcios? 

			Paulo Roberto respirou fundo e respondeu que sim, tinha conhecimento daquela licitação. Ele disse que, na época, era o diretor de Abastecimento da estatal, mas explicou que a diretoria dele não tocava as licitações, isso era com a Diretoria de Engenharia. Quando a delegada citou a Camargo Corrêa pela primeira vez, Paulo Roberto informou que não participara da escolha das empresas que disputavam as licitações da Refinaria Abreu e Lima, afirmando em seguida que “em virtude do trabalho que desempenhou na Petrobras, conhece pessoas de todas as grandes empreiteiras/construtoras”. 

			A penúltima pergunta feita a Paulo Roberto Costa foi:

			– O senhor tem conhecimento do pagamento, a qualquer pessoa, de comissão feito por Alberto Youssef em decorrência da licitação envolvendo o Consórcio Nacional Camargo Corrêa e/ou as obras da Refinaria Abreu e Lima?

			– Não – respondeu Paulo Roberto.

			A última era um prenúncio do que viria a acontecer:

			– Já foi preso ou processado criminalmente? 

			– Nunca.

			Isso estava prestes a mudar. Mas não seria naquele dia.

			Na casa de Paulo Roberto Costa, os policiais encontraram anotações detalhando a ligação do ex-diretor de Abastecimento da Petrobras com grandes empreiteiras. A planilha, desenhada à mão, era dividida em três colunas. Na primeira havia uma relação de empreiteiras como Mendes Júnior, Iesa, Engevix, UTC/Constran, Camargo Corrêa e Andrade Gutierrez. Ao lado, na segunda coluna, ficava o nome do dirigente da empreiteira. Na última coluna, com o título “observações”, estavam anotadas frases como “Está disposto a colaborar”, “Já está colaborando, mas vai intensificar + p/ campanha a pedido PR” e “Já teve conversa c/ candidato vai colaborar a pedido PR”. A investigação dava os primeiros sinais de que iria chegar a nomes de empreiteiros e políticos. E isso não iria demorar. 

			Naquele momento, no entanto, a PF estava lidando com uma situação mais urgente. Tinha que prender Paulo Roberto Costa. Além do carro dado por Alberto Youssef, a polícia tinha encontrado na casa dele uma grande quantidade de dinheiro vivo: mais de 180 mil dólares, 10 mil euros e 750 mil reais. O carro suspeito, a pequena fortuna em espécie e a ida das filhas ao escritório dele para ocultar provas foram as razões pelas quais a PF pediu e Moro decretou a primeira prisão da vida de Paulo Roberto Costa, no dia 20 de março de 2014. Era a segunda fase da Operação Lava Jato. 

			A prisão de Paulo Roberto a princípio foi temporária, porque Moro decidiu dar um prazo para as provas reaparecerem. Como isso não aconteceu, ele decretou a prisão preventiva do ex-diretor da Petrobras. E escreveu na decisão: “O episódio da retirada de material, provas ou dinheiro do escritório profissional do investigado Paulo Roberto Costa na própria data da efetivação das buscas é um dos casos mais claros de perturbação na colheita de provas com os quais este Juízo já se deparou. Não há justificativa lícita para o episódio e não há registro de que as evidências dissipadas foram recuperadas. Agrego o fato superveniente do esvaziamento das aplicações financeiras do investigado junto aos bancos, buscando prevenir eventual ação da Justiça em sequestrá-las.” Para Moro, não passou despercebido o fato de que a mulher de Paulo Roberto tinha mexido nas aplicações da família depois que o marido foi preso. 

			As filhas e os genros de Paulo Roberto – Shanni, Arianna, Marcio e Humberto – foram, em seguida, formalmente acusados pelo Ministério Público Federal de atuar, em conjunto com Costa, para destruir provas que documentariam crimes investigados na Lava Jato. Estava aberto o primeiro processo contra a família Costa. Naquele momento, o ex-diretor ainda resistia à ideia de fazer uma delação premiada. Para todos, investigadores e mensageiros do esquema de corrupção, ele dizia que não iria falar nunca. Mesmo que tivesse de passar um bom tempo na cadeia. A prisão de Costa preocupava muita gente.

			Paulo Roberto Costa trabalhou na Petrobras durante 35 anos. Entrou por concurso, em 1977, e começou a assumir cargos de direção a partir de 1995, ainda no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso. Antes de se tornar diretor de Abastecimento, em 2004, foi superintendente da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil, a TBG. Também já tinha comandado a Gaspetro e fora gerente da Unidade de Gás Natural da Petrobras. Costa afirmou em depoimento que foi no começo do governo Lula que ele conheceu o deputado federal pelo Paraná José Janene, líder do Partido Progressista na Câmara dos Deputados. Janene o chamou para conversar e disse que o faria diretor da Petrobras, mas em troca ele teria que atender aos pedidos do partido. Paulo Roberto aceitou. 

			Costa ficou na diretoria da Petrobras até 2012, durante todo o governo Lula e uma parte do primeiro mandato de Dilma Rousseff. Ou seja, ao longo de oito anos ele foi responsável por várias obras da petroleira. Conheceu de perto praticamente todos os grandes empreiteiros do país. Foi personagem-chave de um imenso esquema de corrupção. Mas isso ainda não tinha sido descoberto pelos investigadores da Lava Jato. Eles estavam no início do caminho. A investigação se concentrava nele naquele momento. Em breve, a Polícia Federal faria buscas nas empresas de Paulo Roberto e até na sede da Petrobras, no Rio de Janeiro. 

			O DNA do mensalão, o “primo” Beto e a origem da Lava Jato

			Ninguém podia imaginar que aquele era o início da operação policial mais importante, reveladora e profunda dos últimos anos. Nem mesmo o comando da operação tinha ideia do que estava por vir. Na manhã da segunda-feira, 17 de março de 2014, dia em que a Operação Lava Jato ganhou as ruas pela primeira vez, o céu estava limpo em Curitiba, algo raro na chuvosa capital paranaense. Os investigadores acharam que era um bom presságio. As buscas estavam sendo bem-sucedidas. Apesar dos contratempos da madrugada, Alberto Youssef estava preso.  

			Naquele momento, eles estavam atrás de doleiros. Tinham identificado quatro núcleos criminosos, cada um deles alvo de uma investigação diferente. Havia a Lava Jato e mais três com nomes de filme: Bidone, Casablanca e Dolce Vita. Bidone, que significa trapaça em italiano, era a operação que investigava Alberto Youssef, considerado por alguns delegados, àquela altura, o maior operador financeiro clandestino do país. E ele tinha acabado de cair.

			A cadeia de acontecimentos que levou à queda do doleiro começou em 2006, oito anos antes de a Lava Jato ser deflagrada. O mensalão ainda estava sendo investigado e o líder do PP, José Janene, lutava no Congresso para não ter seu mandato cassado diante das denúncias de que havia recebido mais de 4 milhões de reais do esquema. Na sede do Ministério Público Federal do Paraná, em Curitiba, procuradores receberam um alerta do COAF, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras, órgão que monitora transferências financeiras atípicas, de que assessores do deputado tinham feito movimentações suspeitas em suas contas bancárias: depósitos fracionados e saques de dinheiro em espécie. 

			O procurador Deltan Dallagnol, futuro coordenador da força-tarefa da Lava Jato no MPF, fez um pedido de investigação para a Polícia Federal em Londrina, no Paraná, onde Youssef morava. O delegado que pegou esse caso, Gerson Machado, há muito desconfiava da ligação entre Youssef e Janene. Gerson tentou conseguir provas, sofreu até ameaças, mas, em 2008, dois anos depois, a investigação ainda não tinha feito grandes avanços. Os procuradores do MPF que acompanhavam o caso iam propor oficialmente seu arquivamento. Aí veio o primeiro golpe de sorte da Lava Jato. Chegou à PF a denúncia de que José Janene e alguns parentes estariam lavando dinheiro por meio de uma empresa do Paraná. 

			Um empresário chamado Hermes Magnus, ex-sócio de Janene, procurou a Polícia Federal e deu um depoimento fundamental para o início da Lava Jato. Hermes – nome dado na mitologia grega ao mensageiro dos deuses – contou aos investigadores que uma quadrilha comandada por José Janene tinha entrado na empresa dele e quase acabara com o negócio. Tudo para lavar dinheiro. “Quando surgiu o Hermes, a história foi clareando”, contou Gerson. A Dunel Indústria e Comércio, fabricante de produtos eletrônicos sediada em Londrina, estava precisando de recursos para novos projetos, máquinas e equipamentos. Para dar um salto nos negócios, Hermes buscava investidores. Foi quando um conhecido indicou Janene, que tinha uma empresa chamada CSA. O que Hermes não sabia é que parte do dinheiro dessa empresa, segundo investigadores, tinha vindo do mensalão.

			No escândalo, Janene foi denunciado por ter recebido 4,1 milhões de reais de propina, para ele e para o PP. Os investigadores suspeitavam que a CSA e a empresa de Hermes Magnus estivessem sendo usadas para lavar parte desse dinheiro. Hermes contou que já na primeira reunião o ex-deputado prometeu investir 1 milhão de reais no negócio, o que ele realmente fez, apesar de ter cobrado um preço alto por isso. Em troca, Hermes abriu as portas da Dunel para Janene, que se tornou seu sócio e passou a controlar o fluxo de caixa. Assim, nas palavras do Ministério Público Federal, o deputado poderia ocultar e dissimular a origem ilícita do dinheiro que seria injetado na empresa. Foi quando começaram as transferências bancárias.

			No dia 20 de junho de 2008, foi feito o primeiro depósito, em dinheiro vivo, a partir de São Paulo, na conta da Dunel. Foram 28.804 reais para pagar os salários dos funcionários. Depois vieram outros depósitos, sempre em espécie, de São Paulo e de Brasília, num ritmo frenético. Operações fracionadas, típicas de quem quer fugir da fiscalização, já que grandes quantias automaticamente geram comunicados aos órgãos de controle. Para os investigadores, estava claro que era uma operação de lavagem de dinheiro. O investimento de mais de 1 milhão de reais de Janene aconteceu entre junho e novembro de 2008. A maior parte, 618.343 reais, veio da empresa de Janene, a CSA. Os outros 537.252 reais foram depositados de Brasília, a partir das contas controladas pelo doleiro Carlos Habib Chater, dono de um posto de gasolina, o Posto da Torre, que depois inspiraria o nome da operação.

			O empresário contou que, aos sábados, seu então sócio José Janene e os amigos faziam grandes churrascadas. “Todos os sábados de manhã era um ritual. O Janene me pegava, me colocava no carro dele e me levava para a mansão, onde ele dava as festas dele e fazia churrasco, e todo mundo estava lá”, contou Hermes. Homem truculento, que sabia que ia morrer cedo por causa de um problema congênito no coração, José Janene não tinha papas na língua. Entre um petisco e outro, se gabava de que somente ele e o ex-ministro José Dirceu poderiam derrubar o então presidente Lula. 

			Hermes percebeu que era refém e tratou de avisar à Polícia Federal, que foi atrás da denúncia. Com base nas informações dele, a PF abriu um novo inquérito, pediu a quebra do sigilo das empresas e confirmou a movimentação de dinheiro entre a Dunel, de Londrina, e o Posto da Torre, em Brasília. O posto também fazia operações suspeitas com outras empresas. A investigação parecia promissora, mas os meses passavam e o inquérito ainda não tinha provas definitivas. Em setembro de 2010, José Janene morreu e o caso esfriou.

			A investigação poderia ter morrido naquele momento. Não seria algo incomum no Brasil. E durante um bom tempo andou devagar. Até que, em abril de 2013, um novo caminho se abriu graças ao instinto policial da delegada Erika Mialik Marena, a pessoa que mais tarde batizaria a Operação Lava Jato. Erika estava em Brasília acompanhando outra investigação de crime financeiro, a Operação Miqueias. Um dos principais suspeitos tinha muito contato com o doleiro Carlos Habib Chater, dono do Posto da Torre, que tinha mandado dinheiro para o Paraná a pedido de Janene. Ou seja, Chater ainda estava na ativa. Isso chamou a atenção de Erika, que contou a história para o delegado Márcio Anselmo. Eles decidiram pedir uma interceptação nos telefones de Chater, o ponto de ligação entre as duas investigações. “Conversando com o Márcio sobre o que fazer, ele falou: ‘Olha, se eles continuam lavando dinheiro, é uma oportunidade de aprofundar essa investigação, pegar essa turma. Se passou dinheiro sujo deles pelo Paraná, então vamos pegá-los aqui’”, lembra Erika. Podia não dar em nada, mas não custava tentar. Fizeram o pedido. Estava começando a nascer a Operação Lava Jato.

			No posto de gasolina de Chater funcionavam uma lanchonete, uma lavanderia e uma casa de câmbio. Mas não um lava a jato. Mesmo assim, a delegada Erika, que depois se tornaria chefe da Delegacia de Repressão a Crimes Financeiros da PF do Paraná, decidiu registrar a investigação no sistema interno da Polícia Federal como Lava Jato. “Pensei em Lava Jato obviamente por causa do posto de combustível, que era uma lavanderia, e porque eu tinha plena consciência de que não se tratava de coisa pequena. Não estavam lavando coisa pequena, não estavam lavando um carro. Se fosse comparar um carro e um jato, lavariam muito mais um jato. Não ficou faltando um ‘a’ no lava a jato, foi uma brincadeira com a palavra”, conta Erika.

			A interceptação nos telefones de Chater foi autorizada no dia 11 de julho de 2013, mas a Polícia Federal encontrou uma dificuldade: todas as linhas estavam em nome do posto. Qual seria a que o doleiro usava? Em determinado momento, um policial ouviu, na escuta, um funcionário do posto informar a alguém um número diferente, de outra operadora. O delegado Márcio resolveu investigar e não deu outra: havia fortes indícios de crime. Para essa linha, Chater usava um BlackBerry. A PF sabia que os doleiros de Brasília estavam usando muito esse tipo de aparelho para falar de negócios pelo sistema de mensagens, o BBM. O BlackBerry de Chater começou a ser monitorado em 28 de julho e, no mesmo dia, os agentes descobriram pistas de uma complexa estrutura de operadores do mercado paralelo de câmbio: quatro núcleos criminosos comandados por quatro grandes doleiros. Entre eles, estava Alberto Youssef. Mas não foi fácil chegar ao nome dele. Nas conversas telefônicas, todos o chamavam de “primo”. A primeira mensagem de “primo” interceptada pela polícia era suspeita: 

			– Preciso comprar 10 mil papel aí. Você tem? – perguntou a Chater.

			Mas quem era o “primo”? Ninguém descobria. Um dia, um jovem policial recém-chegado, encarregado de ouvir as horas e horas de escutas telefônicas, mandou por WhatsApp uma informação preciosa: o “primo” tinha sido chamado de “Beto” por um dos investigados. Foi um momento de descuido. Apenas um momento. Mas o suficiente para identificar o suspeito. Os delegados Erika, Márcio e Igor correram para a sala da escuta e aumentaram o som para ouvir melhor. Igor Romário de Paula tinha sido controlador de voo e conhecia a voz de Youssef desde os tempos em que ele era piloto e cruzava os céus do Paraná com mercadorias contrabandeadas. Era ele. A voz era dele, tinha certeza. Os três também tinham trabalhado no caso Banestado (Banco do Estado do Paraná) e ouvido centenas de ligações do doleiro. “Beto” era Alberto Youssef, personagem conhecido da Polícia Federal. A checagem de um endereço citado nas mensagens foi a confirmação final. Os delegados quase não acreditaram. Iam pegar Alberto Youssef.

			Velhos conhecidos

			A presença do doleiro despertou ainda mais o interesse do juiz Sergio Moro por este caso. Nessa época, Moro tinha voltado havia pouco tempo para Curitiba depois de uma temporada em Brasília. Durante todo o ano de 2012, atuara como juiz-auxiliar do gabinete da ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal. Fora chamado por dois motivos: para ajudar a ministra no julgamento do processo do mensalão e para coordenar um grupo que cuidava de outros processos penais. A ministra Rosa Weber queria reduzir a pilha de processos penais do gabinete, herdados com a aposentadoria da ministra Ellen Gracie. Moro deu conta das duas tarefas e a ajudou a preparar votos que seriam seguidos por outros ministros no julgamento. Muito discreto, chegava pontualmente às 10h e saía às 19h. Não conversava sobre a vida pessoal com os servidores, não fazia piadas. Almoçava no restaurante do tribunal em 20 minutos e voltava ao trabalho. Era um chefe justo e eficiente e logo se tornou uma das pessoas no gabinete com maior acesso à ministra. Ela gostava de conversar com ele. 

			Natural de Maringá, no Paraná, Sergio Fernando Moro é filho de pais professores e teve formação católica. Cursou o ensino fundamental e o ensino médio em colégio religioso e formou-se em Direito pela Universidade Estadual de Maringá. Foi estagiário em um escritório de advocacia especializado em Direito Tributário. Passou no concurso para juiz aos 24 anos. Começou sua carreira em cidades do Sul, como Cascavel e Joinville, onde pegou gosto pela área criminal. Desde 2003, atua em uma vara da Justiça especializada em combate a crimes de lavagem de dinheiro. Tem muita experiência no assunto. Gosta do ofício de combater crimes financeiros. Foi juiz de casos grandes, como a Operação Farol da Colina e, principalmente, o escândalo do Banestado, considerado o maior esquema de evasão de divisas já descoberto no Brasil, cujas cifras chegaram a 30 bilhões de dólares. Só nesse processo, Moro condenou 97 pessoas, entre elas Alberto Youssef. Também conduziu um grande processo contra o traficante Fernandinho Beira-Mar. A experiência adquirida com o passar dos anos o levou a participar ativamente de iniciativas como a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, grupo que reúne investigadores e agentes da Justiça. Moro até escreveu, em 2010, um livro sobre o tema, que se tornou referência no meio judiciário. No livro Crime e lavagem de dinheiro, ele defende reformas na Justiça para enfrentar o crime organizado: “A morosidade do sistema judicial brasileiro, com múltiplos recursos e até quatro instâncias de julgamentos, tem o condão de não raras vezes retardar indefinidamente a aplicação da lei penal, minando a efetividade e a confiança da sociedade no Estado de Direito.”

			Há muito tempo ele vinha estudando a condução de grandes ações contra o crime organizado, como a Operação Mãos Limpas, na Itália. Em um artigo escrito dez anos antes do início da Lava Jato, Sergio Moro conta como uma geração de jovens juízes conseguiu interromper uma onda crescente de corrupção na Itália nos anos 1990. Para Moro, a partir de uma ação judicial que, por coincidência, também começou numa empresa estatal de petróleo e atingiu vários partidos políticos, pôde ser criado um círculo virtuoso. E, nessa história italiana, uma das lições mais importantes é a de que uma grande ação da Justiça contra a corrupção só será eficaz na democracia se tiver o apoio da opinião pública. Foi assim com a Mãos Limpas, sem dúvida uma das mais importantes cruzadas na luta contra a corrupção no mundo. 

			No começo de 2013, já de volta a Curitiba, Moro foi à posse do novo superintendente da Polícia Federal no Paraná, Rosalvo Franco. 

			– Faz tempo que a gente não tem uma operação financeira aqui no estado – comentou o juiz em conversa com o delegado.

			A gestão anterior não havia priorizado esse tipo de crime e a Delegacia de Repressão a Crimes Financeiros ficara esvaziada, com os inquéritos quase parados. 

			– Vou dizer uma coisa para o senhor. Não vou inventar a roda. Vou trazer para a delegacia as pessoas que já trabalharam no setor – respondeu Rosalvo.

			Isso fez toda a diferença. Em pouco tempo, os experientes delegados, especialistas em crimes financeiros, começaram a trilhar o caminho que os levaria a Alberto Youssef. 

			Youssef ainda não tinha se tornado famoso no Brasil inteiro, mas já era influente e poderoso no Paraná. Moro o conhecia há muito tempo. Já havia mandado prender o doleiro em 2003, no caso Banestado. Ele era um dos operadores do esquema bilionário de evasão de divisas e, depois de alguns meses na prisão, fez um dos primeiros acordos de delação (ou colaboração) premiada da história do Brasil – homologado justamente pelo juiz Sergio Moro –, em que entregou uma série de doleiros e prometeu se afastar do mundo do crime. Era mentira. Para Sergio Moro, foi uma decepção saber que Alberto Youssef voltara a infringir a lei. Não havia aproveitado a chance de se recuperar ao fazer o acordo de delação premiada que o tirara da cadeia em 2003. Agora Moro iria julgá-lo mais uma vez.

			Naqueles dez anos, Youssef tinha ficado mais forte do que nunca. Não era mais só doleiro. Havia crescido. Era um megaoperador financeiro especializado em lavagem de dinheiro para políticos e empresas. Comandava várias organizações criminosas ao mesmo tempo. A PF calcula que, entre 2011 e o dia da sua prisão, Youssef tenha conduzido de modo consciente e voluntário mais de 3.500 operações de evasão de divisas do Brasil para o exterior. A soma dos valores ultrapassaria 400 milhões de dólares. Com isso, ficou ainda mais rico. Comprou o apartamento onde morava, na Vila Nova Conceição, em São Paulo. Tinha dez carros de luxo em nome de terceiros, passeava em iates e jatinhos. Levava uma vida bem diferente da que teve em criança. De família humilde, o menino irrequieto começou a trabalhar aos 7 anos, vendendo salgadinhos no aeroporto de Londrina. “Comecei vendendo pastel, mas o filho da pasteleira me deu um tiro de chumbinho no rosto. O chumbinho está aqui até hoje. Depois disso, minha mãe falou que eu não ia voltar lá e passou a fazer salgadinhos para eu vender. Aí fui vender coxinha. O aeroporto foi uma escola pra mim”, contou Youssef. O aeroporto de Londrina, nos anos 1980, 1990, era um lugar por onde passavam os maiores contrabandistas do país. Ali, Youssef deu os primeiros passos no mundo do crime. Logo aprenderia a pilotar aviões para entrar e sair do Paraguai com mais facilidade. Do contrabando, foi para o mercado de câmbio, virou doleiro. Mas, depois de alguns anos, doleiro já não era mais a palavra que definia perfeitamente o que ele fazia para ganhar dinheiro.

			Desde a morte de José Janene, em 2010, Alberto Youssef vinha controlando quase sozinho o esquema de cobrar propinas nas obras da Petrobras e repassar o dinheiro para o Partido Progressista, o PP, que sustentava Paulo Roberto Costa na diretoria da estatal. Ficou próximo de empreiteiros e políticos poderosos, o que gerou ressentimentos em alguns antigos companheiros. João Cláudio Genu, ex-chefe de gabinete da liderança do PP na Câmara, também investigado no mensalão, chegou a mandar, no final de agosto de 2013, um e-mail ameaçador para ele cobrando uma antiga dívida:

			“Prezado, o que está acontecendo? Não tenho tido sucesso nas coisas que vc trata comigo. Não entendo muito bem porque, sempre procurei te respeitar e considerar. Ainda qdo o finado estava entre nós, a forma de aproximação era grande, o agrado era de todo jeito, se falava em amizade e tudo mais. Mas ele se foi e tudo que ouvia era da boca p fora. Vc se aproximou do PR, não tenho ciúme, mas me sinto traído. Vc se aproximou das pessoas boas e poderosas que te apresentei, tbm não sinto ciúme, mas tbm me sinto traído. Tudo que fizemos e que vc ficou de honrar o que me é de direito tem sido postergado a quase 2 anos. Não compreendo. Hoje está poderoso, cortejado por todos, resolve tudo para todos. Mas eu, não quero nada, só o que me é devido. Não consigo mais ter confiança em nada que é tratado comigo. Gostaria de avisar que não vou abrir mão de nada a que tenho direito, vou até as últimas consequências.”

			Genu escreveu ainda que não deixaria barato porque achava tudo “muita sacanagem”. No fim da mensagem, nova ameaça: “Lembre, qualquer problema é muito ruim, tanto p vc, qto pra mim. Vou até as últimas consequências. No aguardo. JC genu.”

			Levando uma vida intensa e sob forte pressão, Youssef sofreu um enfarte em setembro de 2013. Estava sozinho em casa, tomando banho, quando passou mal. Quase morreu. Costuma dizer que, se não morasse perto de um hospital, não teria resistido. “Ninguém me ajudou. Fui dirigindo. Pensei que não queria morrer e que eu ia me salvar. Foi uma angústia muito grande. Cheguei praticamente sem ar no pronto-socorro, nas últimas duas quadras não sei onde fui buscar o ar. Senti uma dor muito forte no peito, falta de ar e a mandíbula travada”, conta Youssef. Ele ficou dez dias internado no Albert Einstein, em São Paulo. Estava apenas com 37% da capacidade cardíaca. O médico recomendou repouso absoluto. Mas isso não era uma opção para o doleiro. Os pedidos de dinheiro não cessavam, mesmo com ele na cama de um hospital.

			Um dia, Carlos Habib Chater ligou de um número novo e desandou a falar. O telefone de Chater era limpo, mas o de Youssef estava grampeado pela Polícia Federal. “Habib falava, falava, porque tava crente que ninguém ia ter esse telefone, que tinha acabado de trocar, só que ele não contava que o outro estava monitorado. E o Youssef só dizia: ‘Ahã, ahã, pois é, sim... é... não, tô me recuperando, tô no hospital, tá difícil, não sei...’”, conta um agente que ouviu a conversa. O policial lembra como era incessante a cobrança sobre Youssef: “Toda galera ligava pra ele pedindo dinheiro, solução de alguma coisa. Falavam: ‘Poxa vida, tomara que se recupere... mas então tem aquele problema lá, aquele dinheiro.’ Tipo assim, meu filho, dá teus pulos, você tá enfartado, mas ninguém tem nada com isso, você tem que continuar operando.”

			O megaoperador precisava alimentar o esquema. Virara uma engrenagem. Não podia parar. Naquele telefonema, o amigo Chater – que, assim como ele, seria preso meses depois na Lava Jato – ainda comentou que estava desconfiado de que a Polícia Federal estava montando uma nova operação. Na Operação Miqueias, em 2013, a PF tinha pego um esquema de desvio em fundos de pensão de servidores de vários municípios e prendido alguns conhecidos deles, mas os dois não foram incomodados. Chater foi bem claro ao falar de seus temores: “Eu tô achando que tem outra [investigação] andando, entendeu? Porque não tem lógica, porque eu fiz muita operação! Eu tô achando que tem alguma outra paralela, entendeu?” Youssef não quis estimular o assunto, disse apenas “Ahã” como resposta e desligou. Ele sabia que, mais dia, menos dia, seria preso e teria um preço alto a pagar.

			Euros na calcinha

			Seis meses depois a polícia estava bem perto de Alberto Youssef. Nelma Kodama, uma doleira que operava no mercado de câmbio de São Paulo, foi presa no aeroporto de Cumbica, dois dias antes de a Lava Jato ser deflagrada. Amante de Youssef por oito anos, chefe de um dos núcleos criminosos que estavam sendo investigados, ela estava com 200 mil euros escondidos na roupa. A prisão dela entrou imediatamente para o folclore policial porque, segundo os delegados, Nelma carregava aquele dinheirão todo na calcinha. Estava tentando ir para a Itália. Os delegados, sabendo disso, a deixaram passar pelo raio X e entrar na sala de embarque. Ela não declarou o dinheiro à Receita Federal e adotou o mesmo procedimento de traficantes: foi a última a entrar na fila. Nelma alegou que o guichê da Receita estava fechado quando ela chegou ao aeroporto. Os policiais a detiveram quando ela já estava na escada do avião. Um delegado a segurou pelo braço e pediu que ela o acompanhasse. “Doutor, tudo bem, mas eu não tenho nada. O avião vai me esperar? Você pode pedir isso ao piloto?”, perguntou a doleira. O delegado subiu e disse ao comandante, sem Nelma ouvir, que ele podia decolar. Aquela passageira ia ficar. 

			Enquanto era levada para a revista, Nelma foi brincando, provocando o policial com comentários tipo “Você vai me pegar forte assim? Estou gostando”. Seu jeito sedutor ficaria conhecido na Polícia Federal. Na escada rolante, ela discretamente ajeitou o dinheiro. O delegado percebeu o movimento e avisou à policial que ia fazer a revista. A agente encontrou os 200 mil euros, divididos em quatro bolos de notas de 500 euros, escondidos na calcinha de Nelma. Não era um volume muito grande, poderia passar despercebido. O detalhe é que, quando Nelma foi para o aeroporto, na noite de sexta-feira, a Polícia Federal não queria detê-la ainda. A doleira deveria ser presa na segunda-feira, assim como os outros alvos da operação. Os agentes temiam que a notícia da prisão dela pudesse alertar os envolvidos sobre o trabalho em curso. Contudo, se ela embarcasse no voo para Milão, na Itália, ficaria sabendo da investigação da PF quando estivesse no exterior e não voltaria. O que permitiu a abordagem foi o dinheiro. Senão, ela teria escapado.

			Sergio Moro foi avisado na hora. Nelma e Youssef estavam se falando muito na época em que foram presos. Em 7 de março de 2014, dez dias antes da primeira fase da operação, Nelma manda uma mensagem em tom de flerte para Youssef: “Lindooo, fofo, vai comer ou não?” Youssef responde: “Vou comer sim”, e Nelma provoca: “Quer pra viagem ou vai comer no balcão?” No diálogo, ela lembra que a melhor viagem que fizeram juntos foi para Puerto Iguazu, cidade argentina que fica na Tríplice Fronteira, e diz que o único homem da vida dela foi Youssef. “O Ricardo acha que vc é o único que me coloca cabresto”, escreve a doleira. “Kkkk”, diverte-se Youssef. Nos e-mails, Nelma se identificava como Greta Garbo, Angelina Jolie e Cameron Diaz. Meses depois, na CPI da Petrobras, ao falar sobre sua relação com o doleiro, Nelma disse que viveu maritalmente com Alberto Youssef por nove anos e depois cantou “Amada amante”, de Roberto Carlos.

			A relação dos dois ia além do flerte e das transações financeiras. Eles sempre se ajudavam. No dia 13 de março de 2014, Youssef avisa Nelma: “Outra coisa: amanhã vai ter operação. Então, vc sabe o que fazer.” A Lava Jato estava marcada para começar no dia 17, quatro dias depois. Nelma responde que há um helicóptero a postos no campo de Marte, em São Paulo: “Se quiser temos um Agusta no Marte, à nossa disposição, ok? Tá na mão.” O doleiro agradece: “Ótimo, quando precisar te peço.” Nelma foi presa no dia seguinte, e Youssef não mandou mais nenhuma mensagem para o celular dela. 

			Na segunda-feira, quando a polícia chegou à casa de Nelma, encontrou sinais de que algumas gavetas e armários tinham sido remexidos recentemente, mas mesmo assim apreendeu documentos e quadros caríssimos de vários artistas famosos: Iberê Camargo, Cícero Dias, Antônio Gomide, Heitor dos Prazeres. Até um Di Cavalcanti enfeitava a parede da doleira. Os investigadores desconfiaram do refinado gosto dela por arte. Foi a primeira apreensão de obras de arte que podem ter sido adquiridas com dinheiro do crime feita pela PF na Lava Jato. Não seria a única.

			Depois das prisões da primeira fase da Operação Lava Jato, a Polícia Federal tinha de avaliar o que havia sido reunido e definir novos rumos para a investigação. Seria necessário um trabalho meticuloso. Até porque o juiz Sergio Moro já era conhecido pelo rigor com os processos sob sua tutela. “Esse olhar atento dele passa segurança pra gente. Quando tem que puxar a orelha, ele puxa. Indefere monitoramento, não aceita denúncia quando não vê fundamentação, não pede prisão. O olhar dele é preciso”, afirmou Erika Marena, em entrevista para este livro. Naquela fase, mais de 80 mil páginas de documentos foram apreendidas, além de diversos computadores, mídias e celulares. Os delegados Márcio, Erika e Igor se debruçaram sobre o material apreendido. Eles rapidamente fizeram uma primeira análise do que tinha sido descoberto até ali e dividiram as ações.

			Aquela não seria uma operação como as outras. E os primeiros sinais disso já estavam aparecendo. No escritório de Alberto Youssef, os policiais se depararam com uma sofisticada estrutura para lavar dinheiro, montada exclusivamente para administrar empresas de fachada – como a MO Consultoria e Laudos Estatísticos e a GFD Investimentos.

			A quebra do sigilo bancário dessas empresas revelara uma das provas mais importantes da Lava Jato: as maiores empreiteiras do país tinham feito depósitos milionários para Alberto Youssef. Milionários. Mendes Júnior, Galvão Engenharia, OAS, para citar apenas algumas das primeiras que apareceram. Só a MO tinha movimentado 90 milhões de reais num período de cinco anos. Alguma coisa estava muito errada, constataram os investigadores. 

			Meire Poza, contadora que prestava serviços para Youssef e que decidiu colaborar espontaneamente com a polícia, disse que, quando lhe pediram para regularizar a situação da MO Consultoria, ela olhou os números e respondeu que era praticamente impossível. A empresa não tinha atividade nem justificativa para a quantidade de dinheiro que circulava por ali. Meire também conhecia a GFD, e foi ela quem fez a primeira nota da empresa para a construtora Mendes Júnior, por exemplo. Ela contou aos policiais que chegou a perguntar como a GFD, sem estrutura nenhuma, ia prestar serviços para uma empreiteira daquele porte. E ouviu de João Procópio, sócio de Youssef, a seguinte resposta: “A Mendes Júnior vai providenciar tudo.” As construtoras estavam começando a aparecer.

			A Polícia Federal foi abrindo inquéritos para investigar cada uma das empreiteiras que fizera transferências milionárias para Youssef. Curiosamente, quando os policiais perguntaram a razão daqueles pagamentos, todas as empresas apresentaram documentos de supostos contratos de consultoria que comprovariam prestação de serviços. Só que os contratos eram fraudulentos e as empresas acabaram tendo que responder por isso também na Justiça.

			Nasce a força-tarefa

			Logo depois da deflagração da Lava Jato, a Polícia Federal e o MPF já tinham percebido que seria necessário dar atenção especial à operação em curso. Só que o assunto estava nas mãos do procurador José Soares, que não tinha muita experiência em crimes financeiros e alimentava dúvidas sobre a melhor forma de conduzir os trabalhos. O procurador já dera um parecer dizendo que o caso deveria ir para outro estado, o que gerou uma crise entre os investigadores. A Lava Jato tinha nascido no Paraná. E lá iria ficar. O desafio é que estava ganhando uma proporção muito maior do que se pensava inicialmente. Era preciso ampliar a equipe de trabalho.

			Um dia, a coordenadora do grupo que atuava na área criminal do MPF do Paraná, Letícia Martello, bateu à porta do procurador Deltan Dallagnol para sondá-lo. Embora tivesse apenas 34 anos naquele momento, Deltan – que entrou para o MPF com 22 anos – já tinha experiência em investigações sobre lavagem de dinheiro, corrupção e evasão de divisas. Recém-chegado de um mestrado na prestigiosa Escola de Direito de Harvard, o procurador tinha participado de reuniões da Lava Jato e alguns colegas o incentivavam a assumir o caso. 

			– Deltan, o que você acha de a gente criar uma força-tarefa para a Lava Jato? – perguntou Letícia.

			– Eu estou dentro, participo, mas não posso ser a pessoa que vai defender a criação dessa força-tarefa. Tem o meu total apoio, mas não quero parecer estar advogando em causa própria – disse Deltan.

			Estava resolvido. A coordenadora ligou para Brasília e, alguns dias depois, o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, nomeou um grupo de procuradores para atuar no caso. Um problema tão grande como aquele certamente só poderia ser enfrentado em equipe. A procuradora acreditava que uma força-tarefa daria conta do recado porque haveria mais mentes e braços para trabalhar. Era preciso processar todo aquele material e preparar as primeiras denúncias. Deltan Dallagnol foi escolhido o coordenador dos trabalhos. 

			Nascia assim a força-tarefa da Lava Jato no MPF do Paraná. Mas, antes de mergulhar no caso, Deltan tinha algumas questões a resolver. Uma até pessoal. Tinha usado parte de suas economias para comprar uma passagem para a Indonésia. Queria esfriar a cabeça e surfar com os amigos, uma viagem há muito planejada. Mas Deltan, que ao longo da operação mostraria suas qualidades de líder e de comunicador, tinha que primeiro montar a equipe. Convidou o especialista em investigações sobre doleiros Orlando Martello, que era seu amigo e marido de Letícia. O procurador Vladimir Aras, da Procuradoria-Geral da República, em Brasília, sugeriu Carlos Fernando dos Santos Lima e Januário Palludo por causa da experiência deles. Deltan e esses procuradores já haviam trabalhado juntos na força-tarefa do Banestado. Era o mesmo grupo que se reunia, agora com mais força, para enfrentar um inimigo mais poderoso. Dois novos nomes foram chamados para a primeira formação da equipe, Diogo Castor de Mattos e Andrey Borges de Mendonça, ambos pela capacidade técnica e disposição para o trabalho em equipe. 

			Deltan embarcou tranquilo para a Indonésia. Todo ano ele ia surfar com os amigos. Só não sabia que essa seria a última viagem em um bom tempo. Quando voltou, a sequência de denúncias da Lava Jato começou. Em um curto intervalo, os procuradores ofereceram 12 ações penais contra os quatro grupos criminosos identificados até então. Cinquenta e cinco pessoas foram denunciadas por crimes contra o sistema financeiro nacional, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro, além de corrupção e peculato. A força-tarefa ainda conseguiu o bloqueio de praticamente todo o patrimônio dos acusados no Brasil.

			As primeiras reuniões foram realizadas na sede do MPF no Paraná. As salas dos procuradores, como a de Deltan, no 14o andar, eram espaços acanhados, com paredes repletas de livros sobre crimes financeiros e um sofá apertado na entrada. Logo ficou claro que era impossível trabalhar ali. Era preciso um lugar maior. A força-tarefa foi então acomodada no prédio que fica do outro lado da rua. Primeiro, num conjunto de salas no sétimo andar; por ironia, justamente em frente a um escritório da Petrobras. Depois, foram para uma área ainda mais ampla, no oitavo andar. Grandes descobertas seriam feitas ali. Mas antes era preciso estudar mais o caso.

			Entre os milhares de documentos, estavam começando a aparecer nomes de empreiteiras. No começo, apenas algumas citações. Depois, muitas vezes. Estavam por toda parte: extratos, comprovantes de depósito, planilhas de contabilidade da quadrilha.

			O primeiro caso de corrupção na Petrobras descoberto pela Lava Jato aconteceu numa obra da Refinaria Abreu e Lima ou Refinaria do Nordeste (Rnest), em Pernambuco. Envolvia duas empresas de Youssef, a GFD Investimentos e a MO Consultoria e Laudos Estatísticos, mais a Sanko Sider e a construtora Camargo Corrêa. Ao Consórcio Nacional Camargo Corrêa coube construir a Unidade de Coqueamento Retardado, conhecida na refinaria como UCR. O Tribunal de Contas da União já havia apontado indícios de superfaturamento na obra, mas ela continuava a receber dinheiro quando a Lava Jato começou. 

			A Camargo Corrêa contratou a Sanko Sider para fornecer tubos e outros equipamentos e pagou a ela e a outra empresa do grupo 113 milhões de reais entre 2009 e 2013. Parte desse dinheiro era propina disfarçada. No escritório de Youssef foram encontradas planilhas que revelaram que a Sanko fizera dezenas de repasses para contas de empresas de Alberto Youssef, em especial a MO Consultoria e a GFD Investimentos. A MO era uma empresa de fachada que servia apenas para emitir notas de serviços de consultoria que nunca foram prestados e lavar dinheiro. A GFD era usada por Youssef para esconder o próprio patrimônio. Entre 2009 e 2013, a Sanko repassou 6 milhões de reais para a GFD e 26 milhões de reais para a MO. 

			Foram ao todo 70 depósitos para a MO. Esse dinheiro era rapidamente sacado na boca do caixa, em espécie, ou transferido para outras contas controladas por Youssef. Parte era, depois, enviada para o exterior por meio de contratos de câmbio falsos, montados para justificar importações que nunca aconteceram, uma nova modalidade de evasão de divisas até então pouco conhecida por policiais e procuradores. Não havia como justificar esses repasses. Em depoimento, empregados de Youssef disseram que os serviços de consultoria do contrato nunca foram prestados. Quando perguntaram a Meire Poza, contadora de algumas empresas de Youssef, como ela tinha certeza de que os contratos eram falsos, ela foi firme em seu depoimento: “Eu estava lá todos os dias.” 

			O próprio sócio da Sanko, Márcio Bonilho, que no começo ensaiou dizer que as empresas de Youssef prestaram os serviços de assessoria em administração financeira como descrito no contrato assinado, acabou admitindo depois, em depoimento ao juiz Sergio Moro, que era tudo uma farsa. Ele explicou por que achava que valia a pena contratar o doleiro: “Ele gozava de uma credibilidade boa nesse setor e andava com pessoas tomadoras de decisão.” Quando Moro quis saber que tipo de influência Youssef tinha junto aos diretores de empreiteiras, Bonilho descreveu assim: “Eu não sabia exatamente o grau da influência, o que eu sabia é que ele tinha um bom contato e ele abria portas. Então, se eu fosse procurar um diretor com quem ele tinha relações, ele me apresentava. Apresentava, marcava uma reunião, e eu era recebido.” 

			Foi numa conversa por telefone com Bonilho, grampeada pela Polícia Federal, que Youssef deixou escapar pela primeira vez que Paulo Roberto Costa poderia ser corrupto. O operador estava reclamando do executivo de uma empreiteira. 

			“Não, porra, pior que o cara fala sério, cara, ele acha que foi prejudicado, cê tá entendendo? É, rapaz, tem louco pra tudo. Porra, foi prejudicado, o tanto de dinheiro que nós demos pra esse cara. Ele tem coragem de falar que foi prejudicado. Pô, faz conta aqui, cacete, aí, porra, recebi 9 milhão em bruto, 20% eu paguei, são 7 e pouco, faz a conta do 7 e pouco, vê quanto ele levou, vê quanto o comparsa dele levou, vê quanto o Paulo Roberto levou, vê quanto o outro menino levou e vê quanto sobrou. Vem falar pra mim que tá prejudicado? Ah, porra, ninguém sabe fazer conta, eu acho que ninguém sabe fazer conta nessa porra. Que não é possível. A conta só fecha pro lado deles”, desabafou Youssef.

			O reencontro

			O reencontro entre Moro e Youssef aconteceu no dia 22 de julho de 2014, em uma sala de audiência da Justiça Federal do Paraná. A sessão não era para ouvir o doleiro, e sim uma testemunha, o empresário Hermes Magnus, que acusava José Janene e outros de terem tomado sua empresa de assalto para a lavagem de dinheiro. Na sala, estavam os suspeitos citados e seus advogados. O doleiro ouvia em silêncio. O representante do Ministério Público pediu à testemunha que estabelecesse uma linha de tempo e explicasse “detalhadamente” as acusações. 

			– Certo. Detalhadamente, mas também sinteticamente – alertou Moro. 

			A cada vez que o depoente se perdia em meandros, Moro voltava a lembrá-lo da necessidade de ser sintético. Em determinado momento, Alberto Youssef, com cara de poucos amigos, reagiu, acusando Hermes de estar mentindo. Moro o interrompeu, mas ele continuou: 

			– Ele está mentindo, ele é mentiroso! 

			A tensão na sala aumentou e o juiz impôs a ordem:

			– Senhor Alberto Youssef, esse tipo de comentário não.

			Youssef esboçou nova reação e o juiz foi mais firme: 

			– Eu vou pedir para retirar o senhor da sala se o senhor continuar, certo?

			Pouco mais de uma semana depois, os dois teriam um novo encontro e Moro seria questionado pelo próprio Alberto Youssef. Numa audiência no dia 1o de agosto de 2014, o juiz dissera que o acordo de delação feito no caso do Banestado – que previa que o doleiro abandonasse o crime – tinha sido considerado quebrado. Youssef reclamou. Disse que não lhe deram o direito de discutir a questão, que nem sequer tinha sido notificado, apesar de já estar encarcerado. 

			– Na minha opinião, com toda a certeza, eu cumpri cem por cento desse acordo. Eu tinha que ter o direito de discutir esse acordo. O senhor me deu o direito de discuti-lo logo depois me notificando aqui em uma audiência. E eu questionei com Vossa Excelência se o senhor voltaria atrás inclusive das minhas prisões preventivas, e Vossa Excelência disse que não. Simplesmente ia fazer aquilo parcialmente. Entendendo assim, eu entendo que não vou prestar o interrogatório aqui porque, com todo o respeito que tenho por Vossa Excelência, eu entendo que Vossa Excelência é suspeito em me julgar nesse sentido – disse Youssef.

			Sergio Moro é capaz de ficar longo tempo em silêncio ouvindo os depoimentos e tentando compreender minúcias de intricadas transações. Mas, se for preciso, com poucas palavras bota tudo em ordem, como nesse caso da audiência de Youssef. 

			– Entendo as suas considerações, mas eu já me manifestei no processo – respondeu Moro, sem se alongar. Como Youssef não quis falar naquele dia, o juiz encerrou a audiência.

			“Vai virar um inferno”

			Àquela altura, os investigados e suspeitos já haviam percebido que a batalha jurídica em Curitiba não seria fácil. As provas eram fortes, o caso era sólido, o juiz, rigoroso. Para eles, seria mais fácil se o palco fosse algum tribunal em Brasília ou outra cidade, fora das mãos de Sergio Moro. Ou, melhor ainda, que a Lava Jato fosse anulada, como outras operações no passado. Nessa época, Youssef descobriu um aparelho de escuta ambiental no teto de sua cela, entre o forro e a laje. Ele desconectou o aparelho e o mostrou para seus advogados quando o foram visitar. A história foi parar na imprensa. A suspeita era de escuta ilegal. O caso foi investigado: o aparelho estava inoperante, talvez já estivesse ali há muito tempo, desde que o traficante Fernandinho Beira-Mar ficara na carceragem. No entanto, esse episódio, assim como outros mais adiante, seria usado para tentar desacreditar a operação e os investigadores. “Naquela situação era guerra. Eu tentando derrubá-los e fazer com que a operação fosse anulada, e eles tentando me foder o máximo possível, inclusive com minha família”, admitiria Youssef muito tempo depois. 

			Era guerra mesmo. Nessa época, a Polícia Federal pediu a transferência de Youssef para a Penitenciária Federal de Catanduvas, um presídio de segurança máxima no Paraná, o que irritou a defesa do doleiro. “Eu falei com o Márcio Anselmo para parar de perseguir meu cliente”, conta o advogado Antonio Figueiredo Basto. Moro decidiu manter Youssef na carceragem da PF. 

			Mas o que realmente chateou o doleiro foi a investigação ter revelado detalhes de sua vida pessoal no processo eletrônico, inclusive os mais de 10 mil telefonemas que ele trocara com a amante, Taiana Camargo, entre 2010 e 2013. Foi assim que a esposa de Youssef, a advogada Joana D’Arc, descobriu o novo caso extraconjugal do marido. A história ganhou rapidamente a internet, e Taiana virou capa da Playboy, coberta por maços de dólares. Revoltada, Joana pediu a separação logo depois. 

			Nos tribunais, as defesas atacavam alguns pontos formais da investigação. Questões processuais que, se não seguidas, poderiam eventualmente levar à anulação do caso. Um dos primeiros argumentos dos advogados foi a incompetência do juiz Sergio Moro para conduzir os processos. No entendimento dos defensores, caberia à Justiça do Rio de Janeiro ou à de São Paulo o julgamento dos casos investigados pela Lava Jato, porque os crimes teriam sido cometidos naquelas cidades. Os advogados usaram repetidas vezes o argumento de que “nenhum fato imputado desenvolveu-se no Paraná” e fizeram requerimentos para que “decline Vossa Excelência de sua competência para processamento e julgamento dos fatos cuidados na acusação penal, remetendo os autos à autoridade judiciária constitucionalmente competente”. Moro respondeu nos autos do processo. Em suas decisões, disse que o primeiro crime descoberto foi cometido em escritórios em Londrina, norte do Paraná, onde o doleiro Alberto Youssef realizava a lavagem de dinheiro. Além disso, houve desvios e corrupção em obras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas, na região metropolitana de Curitiba. 

			Outra questão levantada foi a validade da interceptação de mensagens no BlackBerry Messages, o famoso BBM. Os advogados de defesa alegaram que a interceptação que a PF fez no BlackBerry do doleiro Alberto Youssef no começo da apuração fora ilegal. O grampo revelou conversas de Youssef consideradas fundamentais para que a PF conseguisse ampliar as investigações e descobrisse novos nomes. Os advogados disseram que a escuta tinha sido solicitada a partir da Diretoria de Combate ao Crime Organizado da PF em Brasília à empresa canadense RIM (Research In Motion). Segundo eles, o pedido de cooperação deveria passar pelo crivo da autoridade central brasileira, no caso, o Ministério da Justiça. Como o Brasil não tem um acordo de cooperação internacional com o Canadá, onde fica a sede da empresa BlackBerry, pediram a nulidade da prova. Os pedidos foram negados pelo juiz Sergio Moro. Essa tese foi muito debatida ao longo de vários meses. Em maio de 2015, por exemplo, a defesa da OAS voltou a pedir a nulidade dessa prova.

			Os advogados também lembraram que o juiz Sergio Moro já havia se declarado suspeito em uma investigação anterior contra o doleiro Alberto Youssef. Isso foi alguns anos depois do caso Banestado, quando surgiram denúncias de que Youssef teria quebrado o acordo de delação premiada e continuado sua atividade criminosa. Numa dessas acusações, um delegado da PF informou ao juiz que Youssef teria escondido 25 milhões de reais no exterior. Moro se declarou suspeito para supervisionar essa investigação, mas não as outras que tinham como alvo o doleiro. Num despacho, Moro explicou que se declarou suspeito para atuar no inquérito contra Youssef por entender que as investigações da Polícia Federal contra o doleiro, naquele caso, se baseavam em uma discordância do delegado com o acordo de delação de Youssef. Para o juiz, o argumento para investigar o suposto patrimônio oculto ia contra os termos do acordo de delação homologado por ele na ocasião, o que motivou seu afastamento.

			“A suspeição declarada por este julgador naquele feito tinha por causa apenas as circunstâncias específicas da origem e motivação daquele inquérito, sem qualquer questão pessoal envolvendo Alberto Youssef ou o delegado responsável pelo inquérito”, afirmou Moro. “Assim, não há como reconhecer nulidade de atos processuais por extensão de suspeição a outros processos, já que naquele o afastamento espontâneo deste julgador foi circunstanciado e com motivos bem determinados e devidamente explicitados, aqui não presentes”, concluiu o juiz. Era nessas minúcias que a defesa atuava.

			Na época, em uma reunião em uma charutaria de Curitiba, alguns advogados de defesa provocaram o advogado de Alberto Youssef, Antonio Figueiredo Basto. Disseram que a operação iria acabar em Brasília. 

			– O único cara que vai trabalhar aqui é você. Nós vamos ficar ricos sem trabalhar – brincaram. 

			Basto rebateu firme:

			– Vocês estão enganados. Esta merda vai virar um inferno. E vocês não estão preparados pra isso. Eu conheço o cara. Eu conheço o Sergio Moro. 

			Mão firme

			Quem é o homem do qual todos os investigados querem distância? Muita gente gostaria de conhecer melhor a intrigante personalidade do juiz federal de primeira instância do Paraná que conduz com mão firme uma investigação imensa e complexa, que, de repente, foi alçado à condição de celebridade. Nascido em 1972, Sergio Moro faz parte de uma nova geração de juízes, formada depois da Constituição de 1988, que trabalha com afinco em busca de resultados. Moro chega cedo ao trabalho e mostra desconforto com a notoriedade que ganhou. Seus funcionários dizem que é um líder seguro, mas que no trato pessoal é discreto, até meio tímido. De hábitos modestos, gostava de ir para o trabalho de bicicleta e de almoçar em casa ou no “bandejão” do prédio da Justiça Federal, em meio aos servidores. Nas vezes em que sua mulher o buscava de carro, à noite, o juiz a esperava na calçada, em frente ao prédio, no final do expediente. Antes da Lava Jato, quase ninguém notava a presença dele. Com o avanço das investigações, Moro teve que mudar sua rotina. Nos últimos tempos, não faz nada sem a escolta de seguranças. 

			A vida familiar, porém, continua igual. Nos fins de semana, o juiz dedica a maior parte do tempo à mulher, Rosângela, e aos filhos, Julia e Vinicius. Sobra até um tempinho para Ginger, a cachorrinha da família. Rosângela é advogada e se mantém o mais distante possível do trabalho do marido. Recentemente, atuou na defesa de entidades sociais, como a APAE. A família mora num apartamento de tamanho médio, em prédio e bairro de classe média, perto da Justiça Federal. 

			São os hábitos simples e os pequenos detalhes do cotidiano que ajudam a revelar um pouco mais sobre o juiz que conduz com maestria os processos da Lava Jato. Assim como algumas histórias saborosas do seu passado, como a de quando conheceu Rosângela, sua futura esposa. O ano era 1996 e a turma do último período da Faculdade de Direito de Curitiba só pensava na formatura. Era tradição na faculdade os professores aliviarem, na reta final, a pressão sobre os formandos. Como a matéria de Direito Constitucional estava sem professor havia algum tempo, a aluna Rosângela deixou de comparecer às aulas. Não sabia que, um mês e meio depois de iniciado o semestre, entrara um professor jovem e exigente, recém-aprovado no concurso de juiz. Seu nome: Sergio Fernando Moro.

			Decidido a ensinar e a cobrar, estabeleceu regras claras e rígidas. Logo no primeiro dia, ele fez a chamada e quem não estava na sala, como Rosângela, levou falta retroativa ao início do curso. Com isso, Rosângela não podia mais faltar, sob pena de ser reprovada. Foi um duro final de curso. “Eu detestava ele, detestava”, conta a esposa. Um dia Rosângela se encheu de coragem e foi pedir ao professor se poderia faltar à aula para comparecer ao casamento de uma grande amiga, que seria exatamente na hora da aula, numa sexta-feira, às 18h30. Moro respondeu calmamente: “Tudo bem, você pode ir à festa. Mas, na hora da chamada, vou falar seu nome e, se você não estiver aqui, vai receber falta.” A estudante ficou ainda com mais raiva do professor, exageradamente rígido, cuja aula era obrigada a assistir. Acabou passando, mas com nota 6,5.

			Meses depois de terminado o curso, Rosângela foi convidada por um amigo para tomar um chope. Ao chegar ao restaurante, viu que o amigo estava acompanhado.

			– Professor?! – disse, surpresa.

			– Não mais – respondeu Sergio Moro.

			– Hein?

			– Não sou mais seu professor.

			Assim começou o romance. Ela sem vontade de maiores compromissos e ele já falando em casamento. Em janeiro de 1999, com pouco mais de um ano de namoro, os dois se casaram na igreja Santa Maria Goretti. Até hoje os amigos brincam que a pressa de Moro era porque ele não queria ir sozinho para Cascavel, para onde acabara de ser nomeado juiz. Rosângela, que já atuava como advogada, passou a representar alguns escritórios de Curitiba, mas só quando os casos que pegava passavam bem longe dos processos julgados pelo marido.

			Um ano depois da mudança, quando Rosângela estava grávida da filha mais velha, Julia, Moro foi transferido para Joinville. Foi um período mais difícil para a família, porque Rosângela não conseguiu trabalho. Quando Julia nasceu, Moro se revelou um excelente pai. Trocava fraldas, acordava à noite quando a bebê chorava e cuidava do umbigo da menina.

			Como juiz titular, recebeu um dia a proposta de organizar uma vara especializada em crimes de lavagem de dinheiro. Montar uma vara é uma trabalheira, mas era de um desafio assim que ele precisava. Dessa forma a família poderia voltar para Curitiba, onde moram os parentes de Rosângela. Se era trabalho o que Moro queria, foi o que teve, principalmente quando começaram a chegar de Foz do Iguaçu os documentos do caso Banestado. Na época, parecia algo monumental, mas visto em perspectiva foi apenas um ensaio, um treinamento para o que ele enfrentaria anos depois, com a Lava Jato. 

			Encerrado o processo do Banestado, o juiz pegou outro que, além de complexo, era perigoso, pois ele teria que enfrentar a quadrilha de Fernandinho Beira-Mar. Durante os interrogatórios, o traficante que reinou por muito tempo no Rio de Janeiro ficou em silêncio por orientação dos advogados. No último dia, no entanto, pediu para ter um “particular” com o juiz.

			– Sabe o que é, doutor, eu tenho alguns negócios que são legais, distribuição de bujão de gás, por exemplo. Tudo bem que a origem do dinheiro é do narcotráfico – admitiu Fernandinho.

			Na prática, aquilo era uma confissão, mas o juiz preferiu fazer tudo dentro dos procedimentos normais.

			– Olha, senhor Fernando, se é isso que o senhor quer declarar à Justiça, procure seu advogado e formalize o que está me dizendo.

			Beira-Mar nunca fez isso. O julgamento foi duro e houve temores em relação à segurança do juiz e de sua família, que, a essa altura, já havia crescido com a chegada de Vinicius. Ficou decidido que os Moro teriam segurança 24 horas por dia da Polícia Civil e da Polícia Federal. O casal não podia nem dirigir os próprios carros. As crianças estranharam e Rosângela criou uma explicação palatável: “É que o papai foi um bom juiz e por isso ganhou um prêmio. Agora, a gente terá motorista.” 

			Foram seis meses difíceis, cheios de restrições e algumas situações inusitadas. Rosângela só saía acompanhada por uma agente da PF armada, cujo apelido era Kate Mahoney em referência à policial bonita e durona de um seriado dos anos 1980. Um dia, no salão de beleza, a agente virou para Rosângela e perguntou:

			– Você vai ficar aqui?

			– Sim, vou fazer as unhas.

			– Olha, eu vou sair um pouco. Não saia daqui até eu voltar, tá bom?

			– Tá bom.

			A manicure, atenta ao diálogo, comentou: “Ela é ciumenta, né?”

			Os Moro aprenderam a lidar com naturalidade com os momentos de estresse, sempre tentando manter a rotina de uma família comum. Sergio e Rosângela costumavam se alternar para levar os filhos ao colégio, com o encarregado da tarefa tendo que acordar uma hora mais cedo. Isso ficou mais difícil no período em que o juiz foi morar em Brasília para assessorar a ministra Rosa Weber. Mas a esposa o apoiou: “É isso que você quer? Se vai te fazer feliz, pode ir que eu seguro.” Acompanhar o julgamento da ação penal 470, o mensalão, também foi fundamental para a preparação de Moro. Era como se ele viesse seguindo um roteiro que começou com o caso Banestado e a delação premiada do doleiro Alberto Youssef, passou pela tensão do julgamento do narcotraficante Fernandinho Beira-Mar, seguiu com o trabalho nos bastidores de um grande caso de corrupção no Supremo até desaguar na Lava Jato. “Eu sei que ele está no auge da carreira. Por isso o apoio em tudo”, diz Rosângela.

			Caseiro, Moro é um leitor voraz. Sua conta na Amazon registra a preferência por biografias, livros sobre grandes casos da Corte americana, sobre a Operação Mãos Limpas e o julgamento da máfia italiana pelo juiz Giovanni Falcone. Moro lê bastante em inglês. Fez um curso rápido de francês, mas a maior parte do esforço na nova língua foi como autodidata, dedicando-se à leitura de obras nesse idioma. Recentemente tem estudado italiano, também sozinho. Nas manhãs de domingo, um de seus passatempos prediletos é andar até a banca da vizinhança para ver revistas e jornais. Na infância, em Maringá, ele gastava toda a mesada comprando gibis na banquinha da dona Ladaíde. 

			A vida social se restringe a visitar amigos mais próximos. Seu único capricho é escolher bons restaurantes, principalmente de carnes. Seu prato favorito é cordeiro. Na companhia dos amigos, gosta de beber um bom vinho e fumar um charuto no fim do dia. Fora isso, leva uma vida espartana e de muito trabalho. Durante a Lava Jato, muitas vezes teve que trabalhar até dez da noite, quando, então, ligava para a esposa ir pegá-lo no prédio da Justiça Federal. Apesar do aumento da carga horária, manteve seu compromisso de dar aulas de Processo Penal na Universidade Federal do Paraná. Nas férias, a família gosta de viajar para fora do país. Em 24 de dezembro de 2015, ele descansou de quase dois anos de Lava Jato, indo para a Espanha com a mulher, os filhos, a mãe, a sogra e um casal de amigos. Até para planejar as férias ele é aplicado. Estuda antecipadamente seu destino e explica para os filhos a história do país.

			Sergio Moro tenta levar uma vida comum, apesar de no gabinete dele estar o epicentro do maior terremoto jurídico-político-empresarial do Brasil. Ele vive o dilema de querer que o caso que julga seja conhecido porque sabe que a opinião pública é parte do sucesso do trabalho, mas ao mesmo tempo, por temperamento, prefere não ser o centro das atenções.

			“O importante é o caso”, esquiva-se sempre que perguntam sua opinião ou querem saber detalhes de sua vida pessoal. “Tudo o que tenho a dizer está nos autos do processo.” O juiz não costuma dar entrevistas. Fala por meio de seus despachos e em algumas aparições públicas, como encontros e palestras. Nas decisões, Moro é detalhista, determinado e preciso nos argumentos. É rápido no andamento dos processos. E tem mão pesada quando necessário. “Ele é juiz dos bons”, diz sua diretora de secretaria, que coordena a equipe de servidores da 13a Vara Federal de Curitiba. “Dá gosto vê-lo trabalhar.” Estrategista, experiente, com imenso conhecimento técnico e disposição para fazer seu trabalho, Moro conquistou também o respeito dos procuradores envolvidos na operação. Sua mesa é cheia de papéis, como a da maioria dos juízes do país, mas ele não deixa acumular poeira. Acompanha tudo e lê cada detalhe do processo, que mantém dividido e organizado em centenas de pastas em seu computador.

			Sergio Moro viu na Lava Jato uma oportunidade histórica de derrotar a corrupção num campo de batalha onde outras operações fracassaram. Com ramificações espalhadas pelo país conectando poderosos, o caso que começou com a busca de um doleiro paranaense foi muito além, envolvendo um ex-diretor da Petrobras no Rio, doleiros em São Paulo e políticos em Brasília. Temendo justamente isso, no começo da operação os acusados tentaram a todo custo fugir de Sergio Moro e dos tentáculos da Lava Jato. 

			Mas os pedidos da defesa foram sendo negados pela Justiça Federal do Paraná e, depois, em segunda instância, pelo Tribunal Regional Federal da 4a Região, em Porto Alegre. As derrotas confirmaram aos advogados que o melhor era sair do alcance de Moro. Eles tinham, no entanto, mais uma bala na agulha. Os nomes de dois deputados federais, André Vargas, do PT do Paraná, e Luiz Argôlo, do Solidariedade da Bahia, e o do senador Fernando Collor de Mello, então no PTB de Alagoas, tinham surgido na investigação. A defesa de Paulo Roberto Costa pediu que, por causa da presença dos parlamentares, a investigação fosse deslocada diretamente para outro foro: o Supremo Tribunal Federal. Assim, o caso chegou a Brasília pela primeira vez e a dúvida era se isso significaria tirar Sergio Moro da frente de batalha. A resposta teria que ser dada pelo Supremo. A Lava Jato ficou em suspenso. 
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